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Artigo 7.o

Entrada em vigor

1 — A presente norma regulamentar entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a presente
norma regulamentar é aplicável a partir do exercício de 2008.

3 — A presente norma regulamentar aplica-se ao financiamento
do valor actual da responsabilidade passada com planos de pensões
no final do exercício de 2007 e seguintes, para as empresas de seguros
que optem por elaborar as suas contas relativas ao exercício de 2007
de acordo com o plano de contas para as empresas de seguros esta-
belecido nos termos da norma regulamentar n.o 4/2007-R, de 27 de
Abril.

27 de Abril de 2007. — O Conselho Directivo: Fernando Nogueira,
presidente — António Osório, vice-presidente.

Regulamento n.o 103/2007

Norma regulamentar n.o 6/2007-R, de 27 de Abril — Empresas
de seguros — Margem de solvência e fundo de garantia

Com a entrada em vigor do novo plano de contas para as empresas
de seguros são alteradas algumas políticas e critérios contabilísticos
em conformidade com as normas internacionais de contabilidade.

Neste sentido, torna-se necessário efectuar alguns ajustamentos na
margem de solvência e no fundo de garantia, de modo que o regime
prudencial aplicável às empresas de seguros não seja afectado com
a introdução do novo regime contabilístico.

Deste modo, a presente norma regulamentar estabelece o regime
de determinação da margem de solvência e do fundo de garantia
das empresas de seguros, sendo as alterações a efectuar nos ficheiros
utilizados para efeitos do reporte da informação relativa à margem
de solvência, oportunamente divulgadas através do portal ISPnet;

Assim, ouvida a Associação Portuguesa de Seguradores, o Instituto
de Seguros de Portugal, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 4.o
do seu Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 289/2001, de 13 de
Novembro, emite a seguinte norma regulamentar:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

A presente norma regulamentar tem por objecto estabelecer as
regras aplicáveis à determinação da margem de solvência e do fundo
de garantia das empresas de seguros.

CAPÍTULO II

Margem de solvência e fundo de garantia

Artigo 2.o

Margem de solvência exigida

1 — A margem de solvência exigida, no que respeita a todos os
ramos de seguros «Não vida», é determinada nos termos do disposto
no artigo 97.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, republicado
pelo Decreto-Lei n.o 251/2003, de 14 de Outubro, e alterado pelos
Decretos-Leis n.os 76-A/2006, de 29 de Março, e 145/2006, de 31
de Julho.

2 — A margem de solvência exigida, no que respeita ao ramo
«Vida», é determinada nos termos do disposto nos artigos 99.o e
100.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, na redacção actual,
e, para os fundos de pensões, nos termos do disposto no artigo 46.o
do Decreto-Lei n.o 12/2006, de 20 de Janeiro.

3 — As empresas de seguros que explorem cumulativamente os
ramos «Não vida» e o ramo «Vida» devem dispor de uma margem
de solvência para cada uma dessas duas actividades.

Artigo 3.o

Margem de solvência disponível

1 — A margem de solvência disponível, no que respeita a todos
os ramos de seguros «Não vida», é determinada nos termos do disposto
no artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, na redacção
actual, sendo aplicáveis os ajustamentos prudenciais previstos no capí-
tulo III da presente norma regulamentar.

2 — A margem de solvência disponível, no que respeita ao ramo
«Vida», é determinada nos termos do disposto no artigo 98.o do
Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, na redacção actual, sendo
aplicáveis os ajustamentos prudenciais previstos no capítulo III da
presente norma regulamentar.

Artigo 4.o

Fundo de garantia

1 — As empresas de seguros devem dispor e manter um fundo
de garantia, que faz parte integrante da margem de solvência e que
corresponde a um terço do valor da margem de solvência exigida,
não podendo, no entanto, ser inferior aos limites fixados no artigo 102.o
do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, na redacção actual.

2 — Os elementos constitutivos do fundo de garantia são os defi-
nidos nos termos do artigo 103.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de
Abril, na redacção actual, sendo aplicáveis os ajustamentos prudenciais
previstos no capítulo III da presente norma regulamentar.

Artigo 5.o

Lucros futuros

Para efeitos da consideração como elemento da margem de sol-
vência disponível relativa ao ramo «Vida» de um montante corres-
pondente a 50 % dos lucros futuros, devem ser respeitadas as seguintes
regras e condições:

a) De acordo com o estipulado na alínea a) do n.o 3 do artigo 98.o
do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, na redacção actual, o
montante dos lucros futuros obtém-se multiplicando o lucro anual
previsível, estimado em valor não superior à média aritmética dos
lucros que foram obtidos nos últimos cinco exercícios com referência
ao ramo «Vida», por um factor que representa a duração residual
média dos contratos, mas que não pode, no entanto, ser superior a 6;

b) Para a determinação do lucro efectivamente obtido deve con-
siderar-se, sem prejuízo do disposto na alínea c), o menor dos dois
valores seguintes:

i) [Resultado líquido do exercício – (proveitos e ganhos não cor-
rentes – custos e perdas não correntes)];

ii) Resultado da conta técnica de vida;

c) No caso de empresas de seguros que exerçam cumulativamente
a actividade de seguros do ramo «Vida» e a actividade de seguros
dos ramos «Não vida», para a determinação do lucro efectivamente
obtido deve considerar-se o menor dos dois valores seguintes:

i) [Resultado líquido do exercício – (proveitos e ganhos não cor-
rentes – custos e perdas não correntes) — Resultado da conta técnica)]
× (prémios brutos emitidos do seguro de vida/prémios brutos emitidos
de vida e de não vida) + resultado da conta técnica de vida;

ii) Resultado da conta técnica de vida;

d) Para efeitos de cálculo dos valores referidos na subalínea i)
da alínea b) e na subalínea i) da alínea c), o valor de proveitos e
ganhos não correntes diminuído do valor de custos e perdas não cor-
rentes apenas pode ser considerado se for positivo;

e) Para a determinação do factor multiplicador do lucro anual esti-
mado deve considerar-se o prazo residual de cada contrato tendo
em conta os resgates previsíveis, ponderado pelo peso da respectiva
provisão matemática;

f) O montante correspondente a 50 % dos lucros futuros a considerar
como elemento da margem de solvência disponível não deve ser supe-
rior a 10 % da margem de solvência exigida ou da margem de solvência
disponível, consoante a que for menor, no que respeita ao ramo
«Vida»;

g) As empresas que exerçam a actividade de seguros do ramo «Vida»
há menos de cinco anos não podem considerar os lucros futuros como
elemento a incluir na margem de solvência disponível;

h) Considera-se, para efeitos da alínea anterior, que o início da
actividade de uma empresa de seguros que exerça a actividade do
ramo «Vida» e que tenha sido constituída a partir da cisão de uma
empresa que exercia cumulativamente a actividade de seguros do ramo
«Vida» e a actividade de seguros dos ramos «Não vida» corresponde
ao início da actividade do ramo «Vida» desta última.

Artigo 6.o

Dedução de participações em empresas do sector financeiro

Para efeitos da dedução a efectuar nos termos do disposto nas
alíneas d) a f) do n.o 4 do artigo 96.o e nas alíneas d) a f) do n.o 4
do artigo 98.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, na redacção
actual, devem ser respeitadas as seguintes regras e condições:

a) Deve ser deduzido o valor contabilizado dos instrumentos refe-
ridos nas alíneas d) a f) do n.o 4 do artigo 96.o e nas alíneas d)
a f) do n.o 4 do artigo 98.o do referido diploma; ou
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b) Em alternativa ao tratamento previsto na alínea anterior, pode
ser deduzida a diferença entre:

i) A soma do valor contabilizado dos instrumentos referidos nas
alíneas d) a f) do n.o 4 do artigo 96.o e nas alíneas d) a f) do n.o 4
do artigo 98.o do referido diploma com a parte proporcional do requi-
sito de margem de solvência/requisito de fundos próprios; e

ii) A parte proporcional, em função da participação detida, da mar-
gem de solvência disponível/fundos próprios;

c) No âmbito da opção prevista na alínea anterior, deve ser eli-
minada quer a dupla utilização dos elementos constitutivos da margem
de solvência/fundos próprios quer a criação intragrupo de capital;

d) Para efeitos da opção prevista na alínea b), sempre que a empresa
participada for uma filial e, em termos individuais, apresente insu-
ficiência de margem de solvência/fundos próprios, a insuficiência total
deve ser tomada em consideração no cálculo da dedução a efectuar;

e) A opção prevista na alínea b) deve ser aplicada de forma con-
sistente ao longo do tempo, ficando ainda sujeita à verificação da
inexistência de obstáculos, nomeadamente jurídicos, à transferência
dos elementos constitutivos da margem de solvência/fundos próprios
entre as entidades envolvidas;

f) A dedução prevista nas alíneas a) ou b) não tem de ser efectuada
sempre que a empresa de seguros esteja sujeita à supervisão com-
plementar ao nível do grupo de seguros ou supervisão complementar
ao nível do conglomerado financeiro.

Artigo 7.o

Outros elementos da margem de solvência disponível

1 — A empresa de seguros que pretenda considerar para efeitos
da margem de solvência disponível os elementos referidos no n.o 3
dos artigos 96.o e 98.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril,
na redacção actual, deve apresentar ao Instituto de Seguros de Por-
tugal, juntamente com o reporte relativo à margem de solvência, um
pedido de autorização devidamente fundamentado.

2 — No que respeita aos elementos referidos nas alíneas a) e c)
do n.o 3 do artigo 98.o do mesmo diploma, o pedido de autorização
referido no número anterior deve ser acompanhado do competente
parecer do actuário responsável.

Artigo 8.o

Insuficiência da margem de solvência e do fundo de garantia

1 — A empresa de seguros que apresente uma margem de solvência
insuficiente deve enviar ao Instituto de Seguros de Portugal, jun-
tamente com o reporte relativo à margem de solvência, e nos termos
do artigo 111.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, na redacção
actual, um plano de recuperação, com vista ao restabelecimento da
sua situação financeira, fundamentado num adequado plano de acti-
vidades, elaborado nos termos do n.o 2 do artigo 108.o-A do mesmo
diploma.

2 — A empresa de seguros que apresente um fundo de garantia
insuficiente deve enviar ao Instituto de Seguros de Portugal, jun-
tamente com o reporte relativo à margem de solvência, e nos termos
do artigo 112.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, na redacção
actual, um plano de financiamento a curto prazo, fundamentado num
adequado plano de actividades, elaborado nos termos do n.o 2 do
artigo 108.o-A do mesmo diploma.

CAPÍTULO III

Requisitos e ajustamentos prudenciais

SECÇÃO I

Requisitos prudenciais

Artigo 9.o

Requisitos relativos à avaliação de terrenos e edifícios

Para efeitos de solvência, os terrenos e edifícios devem ser avaliados
pelo seu justo valor à data de reporte independentemente da sua
classificação, tendo por base uma avaliação separada efectuada por
um perito independente nos termos regulamentares estabelecidos por
norma do Instituto de Seguros de Portugal, nas seguintes situações:

a) Sempre que se verifiquem alterações substanciais nas condições
do mercado imobiliário ou que se tenham modificado significativa-
mente os pressupostos que estiveram na base da anterior avaliação;

b) Pelo menos de três em três anos.

Artigo 10.o

Requisitos relativos aos benefícios pós-emprego

1 — Para efeitos de solvência, as responsabilidades passadas assu-
midas pelas empresas de seguros com benefícios pós-emprego dos
seus trabalhadores devem ser determinadas utilizando as metodologias
e os pressupostos usados na avaliação efectuada para efeitos con-
tabilísticos, com excepção das taxas de desconto e das taxas de mor-
talidade, as quais devem ser obtidas por aplicação do disposto nos
números seguintes.

2 — As taxas de desconto utilizadas na determinação das respon-
sabilidades passadas para efeitos de solvência são obtidas, em função
do prazo esperado de liquidação dos compromissos, por referência
às taxas dos títulos de dívida pública isenta de risco, por forma a
reflectir o respectivo diferencial de risco de crédito para os títulos
de dívida privada de alta qualidade.

3 — As taxas de mortalidade utilizadas na determinação das res-
ponsabilidades passadas para efeitos de solvência são obtidas, em
função da dimensão da população abrangida pelos compromissos pós-
-emprego, através de uma correcção às taxas de mortalidade usadas
na avaliação para efeitos contabilísticos, por forma a reflectir uma
adequada margem de risco para a longevidade dessa população.

4 — As taxas de desconto e as correcções às taxas de mortalidade
referidas nos números anteriores são divulgadas, no mínimo anual-
mente, pelo Instituto de Seguros de Portugal no respectivo sítio da
Internet.

5 — A determinação das responsabilidades para efeitos de solvência
deve ser certificada por um actuário responsável na área dos fundos
de pensões.

Artigo 11.o

Requisitos relativos a contratos de investimento e contratos
de prestação de serviços

Para efeitos da determinação da margem de solvência e do fundo
de garantia, os seguros e operações considerados para efeitos con-
tabilísticos como contratos de investimento ou contratos de prestação
de serviços devem ser considerados como contratos de seguro.

SECÇÃO II

Ajustamentos prudenciais

Artigo 12.o

Ajustamentos na margem de solvência e no fundo de garantia

1 — Para efeitos da determinação da margem de solvência dispo-
nível e dos elementos constitutivos do fundo de garantia não são
considerados elegíveis os seguintes elementos do capital próprio:

a) A reserva por revalorização de activos intangíveis;
b) A reserva por impostos diferidos.

2 — Para efeitos do disposto na alínea g) do n.o 4 do artigo 96.o
e da alínea g) do n.o 4 do artigo 98.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98,
de 17 de Abril, na redacção actual, na determinação da margem de
solvência disponível e dos elementos constitutivos do fundo de garantia
devem ser deduzidos os seguintes valores:

a) Diferença entre o valor dos títulos avaliados ao custo amortizado
e o valor dos mesmos títulos se avaliados ao justo valor, se essa dife-
rença for globalmente positiva;

b) Montante do activo por benefícios definidos pós-emprego, na
parte correspondente às perdas actuariais não reconhecidas devido
ao tratamento do «corredor» previsto na International Accounting
Standard (IAS) 19;

c) Ganho actuarial reconhecido que seria considerado no «cor-
redor» caso este fosse aplicado, no caso de ser usada a opção de
reconhecimento mais acelerado dos ganhos e perdas actuariais em
ganhos e perdas ou em resultados retidos, nos termos da IAS 19;

d) Diferença entre a responsabilidade passada com benefícios pós-
-emprego, determinada para efeitos de solvência nos termos do dis-
posto no artigo 10.o, e o valor dos activos do plano afectos a essa
responsabilidade, quando se encontre integralmente financiada a res-
ponsabilidade passada com benefícios pós-emprego determinada para
efeitos contabilísticos, se esta diferença for positiva;

e) Em alternativa à alínea anterior, diferença entre a responsa-
bilidade passada com benefícios pós-emprego, determinada para efei-
tos de solvência nos termos do disposto no artigo 10.o, e o corres-
pondente valor da responsabilidade passada mas determinada para
efeitos contabilísticos, quando este último valor não se encontre total-
mente financiado.
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CAPÍTULO IV

Disposições transitórias e finais

Artigo 13.o

Disposições transitórias

Aos terrenos e edifícios que integram o património das empresas
de seguros na data de transição para o novo regime contabilístico,
a disposição a que se refere a alínea b) do artigo 9.o aplica-se apenas
a partir da data fixada para a próxima avaliação nos termos do regime
anteriormente em vigor.

Artigo 14.o

Revogações

As normas regulamentares n.os 2/2005-R, de 3 de Fevereiro, e
15/2006-R, de 21 de Dezembro, são revogadas com efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 2008.

Artigo 15.o

Entrada em vigor

1 — A presente norma regulamentar entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a presente
norma regulamentar é aplicável à determinação da margem de sol-
vência e do fundo de garantia das empresas de seguros relativa ao
exercício de 2008 e seguintes.

3 — A presente norma regulamentar aplica-se à determinação da
margem de solvência e do fundo de garantia relativa ao exercício
de 2007 e seguintes, para as empresas de seguros que optem por
elaborar as suas contas relativas ao exercício de 2007 de acordo com
o plano de contas para as empresas de seguros estabelecido nos termos
da norma regulamentar n.o 4/2007-R, de 27 de Abril.

27 de Abril de 2007. — O Conselho Directivo: Fernando Nogueira,
presidente — António Osório, vice-presidente.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 458/2007

Para os legais efeitos, torna-se público que, por despacho do bas-
tonário da Ordem dos Advogados de 23 de Janeiro de 2007 e com
efeitos a partir da mesma data, ao abrigo do artigo 39.o, n.o 1, alínea d),
do Estatuto da Ordem dos Advogados, aprovado pela Lei n.o 15/2005,
de 26 de Janeiro, e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento
de Inscrição de Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em
sessão do conselho geral de 7 de Julho de 1989, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 139, de 19 de Junho de 2002, alterado
por deliberação do conselho geral de 7 e 8 de Novembro de 2003,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 282, de 6 de Dezembro
de 2003, foi levantada a suspensão da inscrição da Dr.a Margarida
P. Correia (cédula profissional n.o 15 100-L), tendo sido, nesta data,
feitos todos os averbamentos e comunicações.

10 de Abril de 2007. — O Bastonário da Ordem dos Advogados,
Rogério Alves.

UNIVERSIDADE ABERTA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 10 601/2007

Por despacho da pró-reitora, proferido por delegações de com-
petência de 23 de Abril do corrente ano, foi concedida equiparação
a bolseiro fora do País, no período de 24 a 28 de Abril de 2007,
à Doutora Maria Inês Macias de Mello Magalhães, professora auxiliar,
de nomeação provisória, em comissão de serviço extraordinária na
Universidade Aberta (UAb). (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

24 de Abril de 2007. — A Administradora, Maria das Dores Cas-
tanho Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 10 602/2007

Por despacho da pró-reitora, proferido por delegação de compe-
tências de 27 de Abril do corrente ano, foi concedida equiparação
a bolseiro fora do País, no período de 28 de Abril a 1 de Maio
de 2007, ao Doutor António Moreira Teixeira, professor auxiliar, de

nomeação provisória, com contrato administrativo de provimento na
Universidade Aberta (UAb). (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Abril de 2007. — A Administradora, Maria das Dores Cas-
tanho Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 10 603/2007

Por despacho da pró-reitora, proferido por delegação de compe-
tências, de 24 de Abril do corrente ano, foi concedida equiparação
a bolseiro fora do País, no período de 12 a 17 de Maio de 2007,
à Doutora Maria Natália Pereira Ramos, professora associada, de
nomeação definitiva, do quadro de pessoal docente da Universidade
Aberta (UAb). (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2007. — A Administradora, Maria das Dores Cas-
tanho Ribeiro.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho (extracto) n.o 10 604/2007

Por despacho do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve, proferido por
delegação de competências:

De 16 de Abril de 2007:

Foi à Doutora Ana Maria dos Santos Rosa da Costa, professora
auxiliar da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade do
Algarve, autorizada equiparação a bolseiro, fora do País, durante o
período de 9 a 13 de Outubro de 2007.

Foi à Doutora Maria do Carmo Raposo de Medeiros, professora
auxiliar da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade do
Algarve, autorizada equiparação a bolseiro, fora do País, durante o
período de 15 a 26 de Junho de 2007.

Foi à Doutora Maria Margarida da Cruz Silva Andrade Madeira
e Carvalho de Moura, professora auxiliar da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade do Algarve, autorizada equiparação
a bolseiro, fora do País, durante o período de 4 a 14 de Maio de
2007.

Por despacho de 12 de Abril de 2007 do vice-presidente do conselho
directivo da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
do Algarve, proferido por delegação de competências, foi ao Doutor
Carlos Manuel Mira da Fonseca, professor auxiliar da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve, autorizada a equi-
paração bolseiro, fora do País, durante o período de 8 a 14 de Junho
de 2007.

Por despacho da vice-reitora, Maria Teresa Dinis, da Universidade
do Algarve, proferido por delegação de competências:

De 16 de Abril de 2007:

Foi à Doutora Alexandra Maria Francisco Cravo, professora auxiliar
da Faculdade de Ciências do Mar e do Ambiente da Universidade
do Algarve, autorizada equiparação a bolseiro, fora do País, durante
o período de 4 a 12 de Maio de 2007.

De 18 de Abril de 2007:

Foi à Doutora Maria João da Anunciação Franco Bebianno, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências do Mar e do Ambiente
da Universidade do Algarve, autorizada equiparação a bolseiro, fora
do País, durante o período de 25 a 28 de Abril de 2007.

Foi ao Doutor José Pedro de Andrade e Silva Andrade, professor
catedrático da Faculdade de Ciências do Mar e do Ambiente da Uni-
versidade do Algarve, autorizada equiparação a bolseiro, fora do País,
durante o período de 2 a 13 de Maio de 2007.

20 de Abril de 2007. — O Administrador, Fernando Martins dos
Santos.

Despacho (extracto) n.o 10 605/2007

Por despachos do reitor da Universidade do Algarve de 26 de Abril
de 2007, foram autorizadas as nomeações definitivas no quadro de
pessoal não docente da Universidade do Algarve das funcionárias
Isabel Maria Góis Simão Gonçalves e de Maria da Graça Pires Bezerra
Palma como auxiliares técnicas, precedendo período probatório em
comissão de serviço extraordinária, a partir de 6 de Abril de 2007.

3 de Maio de 2007. — O Administrador, Fernando Martins dos
Santos.




